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Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2019




  Nota do editor




  Delimitação: palavra estratégica para compreender o que propõe este livro de Igor Guatelli.




  Reunião de conceitos em uma única palavra – ideia já trabalhada por Jacques Derrida ao propor, a partir do francês, o conceito de ­dé-limitation –, o termo revela a construção/desconstrução da arqui­tetura do entre-lugares: ao delimitar o espaço ou a forma, essa ar­quitetura busca des-limitar, abrir espaço/forma, propondo projetos não acabados em permanente reconstrução.




  Trata-se de uma investigação dos limites entre campos do conhecimento (filosofia e arquitetura) em processo de fusão. Advindos de um pensamento filosófico responsável por profundos deslocamentos de verdades históricas pertencentes às mais diversas áreas do conhecimento, os conceitos teóricos nos ajudam a pensar a realidade do que parece ser próprio da arquitetura.




  Esses deslocamentos dos sentidos preestabelecidos abrem possibilidades novas. Ao propor lacunas ou espaços vazios para o exercício da criatividade e expansão das relações humanas, a arquitetura do entre-lugares estabelece elos de comunicação sempre cambiantes no próprio espaço urbano.




  É uma publicação do Senac São Paulo destinada não só a professores e estudantes de arquitetura mas também a filósofos, cientistas sociais e interessados em compreender a crescente intersecção e mútua influência entre os vários campos do saber na dinâmica social.




  Apresentação




  Há muito se fala da crise das nossas cidades, aí incluídos a arquitetura e o urbanismo, e não faltaram pesquisas, interpretações, diagnósticos e propostas de solução para os seus problemas. Falou-se, e ainda se fala, em caos urbano para designar (e justificar) o sentimento de impotência diante da enormidade dos desafios colocados pelas metrópoles contemporâneas.




  Quando nós, arquitetos e urbanistas, proferimos a palavra caos, estamos, implicitamente, evocando o seu oposto, o cosmos, ou seja, um conjunto organizado e harmonioso. Desejávamos isso, idealizávamos esse cosmos e, de início, o representávamos por uma forma perfeita, que abarcava todo o espaço e desafiava o tempo.




  A força dos fatos foi nos mostrando a impossibilidade de tal controle, não sem deixar um travo de frustração, compensada aqui e ali por oportunidades profissionais de âmbito bem mais restrito. Já que não é possível consertar, ou seja, “concertar” a cidade toda, ainda resta o bairro; se o bairro ficar fora de alcance, investe-se no condomínio; se este escapar, ainda resta o lote.




  Nesse processo regressivo, pode até se dar de não nos reconhecermos mais como arquitetos-urbanistas. De fato, ao encontrar eventualmente um arquiteto e perguntar-lhe sobre o que anda fazendo como profissional, não é raro ouvir como resposta: “o que faço não é bem arquitetura...”. Isso mostra que, sofrendo o empuxo da realidade, nos recolhemos a um território protegido cada vez menor (o que torna o “mundo de fora” mais e mais ameaçador), sem, no entanto, pormos em xeque aquela idealização original que nos impele a sermos forjadores de cosmos.




  Igor Guatelli é dos que querem romper esse cerco, buscar alternativas, não só porque sua geração vivenciou com mais intensidade o questionamento dos ideais modernistas, pois muitos contemporâneos seus, de um modo ou de outro, ainda os afirmam. Não se trata, portanto, de um traço geracional, e sim de uma convicção que se manifesta de vários modos: seja no apoio propriamente profissional a práticas urbanas não convencionais, a micropolíticas espaciais, seja em suas atividades como docente e pesquisador.




  O Igor professor faz jus ao título: ele professa; emite sua voz em ambientes nem sempre favoráveis; mostra a face. E se arrisca, porque pisa em terrenos não consolidados, se desloca na neblina, o que também explica a garra com que se firma nas poucas e instáveis balizas disponíveis.




  Nos exercícios projetuais que propõe em suas aulas, não há lugar nem programa previamente determinados. A escolha do campo empírico é quase aleatória. Quase, porque sabe de antemão que não é nas situações urbanas ilusoriamente equilibradas e assépticas que encontrará o que o impulsiona, mas, antes, nas áreas enjeitadas, nos espaços receptores de ordens díspares e atravessados por fluxos de natureza e intensidade variadas. Ali sempre haverá o que projetar, o que fazer. No entanto, esse projeto não tem por fim a forma acabada, o objeto arquitetônico como é tradicionalmente entendido. Se há objeto e forma, e é difícil supor arquitetura sem objeto e forma, eles não são o sujeito da frase, mas a conjunção, a partícula que liga, possibilitando novos sentidos ao que foi ligado. Sua presença não é conspícua e sua duração não se mede em anos, décadas ou séculos. Sem deixar de ser arquitetura, não é avaliado pelas qualidades intrínsecas de sua forma, mas pelo seu papel conjuntivo, pelo que promove.




  Um ato mínimo pode ser a centelha que dinamiza os espaços mais banais, e esse ato atinge a condição de arquitetura. É uma postura generosa e confiante (que não se limita a uma crença mobilizadora, ­aliás sempre necessária) para a qual Igor encontra respaldo na filosofia e, certamente, na arquitetura e no urbanismo, estudados por ele com constância e seriedade. Sim, numa arquitetura do urbano, nas mais diversas formas em que se manifesta, pois é este, afinal, o assunto que lhe interessa e o campo que se propõe a explorar e experimentar enquanto arquiteto.




  Por isso, a iconoclastia acaso pressentida em sua fala não deve ser tomada como mero repúdio à arquitetura em geral; como revanche sórdida que se compraz em torturá-la e emasculá-la, ou, numa hipótese melhor, em acuá-la, pela crítica asfixiante, a um beco de onde nunca mais poderá sair. Ao contrário, se a argui e questiona é pelo desejo de vê-la praticada e de expandir-lhe os limites até, no extremo, liberá-la das amarras classificatórias.




  Vladimir Bartalini




  Doutor em arquitetura e urbanismo pela FAU-USP, onde leciona na área de paisagem e ambiente na graduação e pós-graduação. Membro fundador do Laboratório Paisagem, Arte e Cultura - Labparc, da FAU-USP.




  Introdução




  Se ele [o pensamento] tem em si seu princípio de coerência,




  donde viria o elemento estranho capaz de recusá­-lo?




  Como pode um pensamento esquivar­-se diante




  de outra coisa que ele próprio?




  Que quer dizer, de modo geral:




  não mais poder pensar um pensamento?




  E inaugurar um pensamento novo?




  Michel Foucault


  (As palavras e as coisas, 2007, p. 69)




  Em sintonia com a filosofia pós­-estruturalista, que sempre teve o questionamento das estruturas estáveis e históricas do pensamento, por meio do trabalho conceitual, como uma de suas prerrogativas, o tema deste livro é uma crítica aos sentidos e significados históricos ainda aceitos e mantidos a priori como princípios arquitetônicos incontestes das designações da arquitetura. Trata­-se de uma obra em que se procura ativar o pensamento crítico por intermédio de um questionamento de estruturas estáveis do pensamento, visando um deslocamento de pressupostos teóricos e conceituais que ainda atestam e prescrevem o fazer arquitetônico. Surge a questão que irá permear todo o livro: e se antes de uma aceitação de um fazer histórico categórico, nos entregássemos a uma reflexão sobre os sentidos e significados colados aos conceitos arquitetônicos ao longo do tempo e que, ainda hoje, são aceitos e adotados a priori como um senso comum insuspeito, um já dado cristalizado e livre de quaisquer contradições? Como veremos, estar entre as coisas entre­-lugares diz respeito a não ser isso nem aquilo, um ou outro, mas à chance de um vir­-a­-ser outro possibilitado justamente por essa indefinição. Poderia, então, ser a indefinição algo capaz de estruturar um outro no mesmo?




  Resultado de anos de pesquisa,[1] baseado num diálogo com o pensamento pós­-estruturalista francês, sobretudo com as teorias desconstrucionistas do filósofo Jacques Derrida, este livro é um convite à intriga conceitual e consequentes reavaliação de pressupostos e possibilidade de pensamentos outros em arquitetura. Conceitos adormecidos e cristalizados no tempo podem se tornar fonte fecunda se forem capazes de despertar outros devires no campo da arquitetura.




  Amparados em tensões e conflitualidades conceituais como força prospectiva, e não em prescrições de um como fazer segundo paradigmas históricos, propomos aqui uma discussão sobre a chance do desencadeamento de outros fins[2] de algumas das finalidades e funções tidas como próprias da arquitetura e responsáveis por sua histórica subjetivação.




  É a partir de um prisma composto de temas e binômios, metáforas arquitetônicas carregadas de sentidos, pertencentes à herança programa­-uso/ espaço­-função/ forma­-função/ contexto­-identidade, que um horizonte interrogativo se delineia: qual a chance de defesa de uma indefinição da arquitetura mediante a necessidade de povoar as coisas de significados e significações a priori? Qual seria, então, o lugar dessa arquitetura? De que arquitetura se trata? E se a força do objeto arquitetônico estivesse mais nas estratégias espaciais engendradas a serviço da morada que nas pretensas filigranas formais, ótico­-compositivas, ou nos supostos ajustes formais contextuais?




  Tratar­-se­-á de um deslocamento dos sentidos mais correntes da arquitetura, historicamente associados à notável materialização formal­-compositiva do objeto artístico (e também ao desejo de ser notado), em direção a uma conceituação espacial outra.




  Sim, a construção do problema aqui passará sempre pela questão do espaço e seus devires, urbanos e arquitetônicos. O espaço, o lugar do hábito, de imprevistas habitabilidades, de habilitações momentâneas, será nossa questão, pois, como o foi para os pós­-estruturalistas, é o lugar do evento, do acontecimento, da indefinição e do imprevisível, “daquilo que chega sem ser anunciado”, como diz o filósofo francês Jacques Derrida.




  Caro a esses pensadores, o acontecimento, o devir, é a possibilidade­ de uma outra história dentro da história. Se, para o filósofo Gilles Deleuze,[3] há possibilidade de um devir[4] em tudo, inclusive, e sobretudo, na filosofia,[5] por que não pensarmos devires em arquitetura? Ao contrário do “modus operandi” arquitetônico tradicional, fundamentado na concepção de um “correto” espaço regido por prescrições programáticas convencionais e pré­-determinações de usos que o garantem como lugar “pronto­-para­-ser­-utilizado”, e onde toda a possibilidade de experimentação parece canalizada na construção de gramáticas formal­-compositivas “harmônicas”, a instabilidade e indefinição do espaço surgem como via de crítica ao imperativo categórico do ótico compositivo, à perenidade de formas monumentais e paradigmáticas e ao desejo de suas invioláveis permanências no tempo.




  Apesar das históricas aproximações entre arte e arquitetura e das tentativas, cada vez mais evidentes e frequentes, de aproximá­-la da escultura (como não pensar nas odes à curva dos arquitetos­-escultores Oscar Niemeyer e Frank Ghery?), a arquitetura dificilmente será apenas algo a ser contemplado e admirado como belo objeto na paisagem; se constrói cidades, contribui na construção de lógicas estruturantes territoriais que não podem ser desconsideradas pelo arquiteto­-artista. Por sinal, em tempos em que esse “objeto” se transformou em instrumento de publicidade e marketing a serviço da crescente midiatização e competição mercadológica entre cidades globais, o próprio exercício da contemplação e admiração desinteressadas é questionável. Ao contrário da escultura, a arquitetura funda um espaço da morada, das trocas interpessoais, do estar em cotidiano, do demorar­-se em algum lugar e do hábito de habitar ao materializar­-se como forma.[6] A inexorável muralidade da arquitetura sempre criará um fora e um dentro a ser ocupado, habitado e apropriado.




  Porém, o que chega a partir da miríade quase infinita de situações espaciais e soluções formais criada pela diafanidade da arquitetura é algo a ser discutido em nosso tempo; tempo em que as condições mínimas do homem político composto pelo ser­-com, o ser em comunicação, o estar concomitante e o espaço compartilhado, associadas à acentuação das incertezas, da imprevisibilidade dos acontecimentos e seus desdobramentos incontroláveis – o porvir do qual nos fala Jacques Derrida –, fazem parte da agenda do dia e se tornam desafios a serem enfrentados.




  O processo de habitar e ativar esse espaço arquitetônico, que interfere de alguma maneira nos modos de existência daí advindos ou a ele atrelados, impõe­-se num sentido contrário do mundo estático e imagético das esculturas.[7] O movimento de conciliação entre razão de ser coisa e o despertar da imaginação e do pensamento a partir da coisa projetada vai além da fruição possibilitada pela contemplação estética do objeto artístico.




  Vai além, tornando­-a, portanto, mais que escultura. A relação forma­-matéria, preponderante nas questões estético­-artísticas, dá lugar à relação força­-matéria; a matéria não como construtora de formas, mas como agenciadora de situações a serem ativadas por uma ação no espaço.




  É evidente que a arquitetura, ao materializar­-se, vincula­-se ao campo da arte, por ligar­-se, de maneira inescapável, ao campo dos afetos, percepções e sensações e por dar a chance da experiência estética àqueles que a recebem e a usam. Porém, talvez a arquitetura seja mais do que isso. A arquitetura é um suporte que permite a expressão artística não apenas a quem a concebe mas também a quem a recebe e a usa. Ela abre a possibilidade da liberação de forças vitais (élan) por quem vai usá­-la onde quer que essas forças estejam represadas, pois dá condições de uma atuação criativa no espaço; o exercício deixa de ser apenas visual para transformar­-se em fonte fecunda de experimentações. Podemos dizer que a experiência estética arquitetônica é capaz de atravessar vários campos da atividade humana.




  À parte sua insuperável condição material e presença formal, o mundo da arquitetura é o mundo das inscrições dos corpos no espaço constituído pela matéria; como são e podem ser essas inscrições necessárias à ativação do espaço é questão premente a ser explorada na contemporaneidade. Em 1967, em “Des Espaces autres” (“Espaços outros”), Michel Foucault disse que a época atual seria a do espaço:




  A época atual seria talvez, e sobretudo, a época do espaço. Estamos na época do simultâneo, estamos na época da justaposição, na época do próximo e do distante, do lado a lado, do disperso. Estamos em um momento no qual o mundo se faz sentir, creio, muito menos como uma grande vida que se desenvolveria através dos tempos do que como uma rede que liga pontos e que entrecruza seus laços. (Foucault, 1984, p. 46)




  Prosseguia dizendo que, para ele, os conflitos ideológicos que animavam polêmicas da contemporaneidade se desenrolavam entre os descendentes do tempo linear e aqueles que habitavam com obstinação o espaço.




  Em entrevista a Eva Meyer publicada na revista italiana Domus, Jacques­ Derrida diz que “escrever é um lugar de morar”, além de defender “uma arquitetura onde o desejo pode morar”. Dessa forma, associa o ato de morar à intensidade das ações no espaço, ações capazes de engendrar algo. Para ele, ao escrever, estamos habitando, pois tanto o ato de escrever como o de habitar exigem o tempo da reflexão e a ativação do suporte inerte no caso da escrita, a folha em branco, no da arquitetura, o espaço. Aproxima, assim, o ato de escrever do ato de morar ao eleger o espaço como a dimensão comum a ambos. Se escrever é habitar, habitar é realizar inscrições no espaço, como podem ser ou se dão essas inscrições, abre uma fecunda perspectiva indagativa.




  A constituição de um laboratório de experimentação conceitual por meio de uma intencional proximidade entre arquitetura e filosofia, principalmente com a filosofia da desconstrução de Jacques Derrida e, em menor medida, com as teorias do texto de Roland Barthes, serve como base para as questões que tratamos neste livro: a superação de uma forma de teleologia histórica ao se falar das competências e atributos do espaço em arquitetura e o reconhecimento de uma pluralidade de lógicas espaciais na atualidade que exigem outras formas de abordagem do assunto. Os conceitos trabalhados aqui aparecerão como forças de pensamento e não como funções ou determinações a priori a serem seguidas ou traduzidas pela arquitetura. Perdem sua condição autorreferencial para tornar­-se prospecto, condição de prospecção, fonte de proposições.




  O estudo reflexivo que propomos não parte do sujeito, do homem contemporâneo, tampouco do objeto, a arquitetura. Nossa reflexão se concentra no ponto de contato entre ambos, em um processo de interação­-tensão sujeito­-objeto que está além do ótico e em como essa interação­-tensão pode reverberar em agenciamentos[8] outros, relativos ao valor do espaço e suas intermináveis finalidades em arquitetura.




  Derrida e Deleuze tornam­-se as referências principais nesta obra literária na tentativa de desconstrução de certos preceitos e verdades históricas que ainda orientam o pensamento arquitetônico. A análise de algumas obras, não só de arquitetos ligados à conhecida “arquitetura desconstrutivista” como Bernard Tschumi, Rem Koolhaas e Zaha Hadid, como de arquitetos tidos como pais do modernismo no Brasil, Oscar Niemeyer e Vilanova Artigas, além de alguns projetos pessoais, não construídos, servirão como u=m “plano de imanência”[9] de onde problemas e problematizações conceituais ajudar­-nos­-ão no processo de construção de uma possível estética pós­-estruturalista em arquitetura independente de correntes ou movimentos arquitetônicos, que floresce a partir de um pensamento ativado por desestabilizações e questionamentos conceituais. Ativar o pensamento outro em arquitetura e, a partir daí, pensar a diferença e o porvir irredutíveis a qualquer tentativa de síntese dialética ou validação do mesmo e do que parece ser próprio ao mundo da arquitetura é o objetivo do livro.




  [1] O livro é resultado de um doutoramento desenvolvido na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciên­cias Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH­-USP), iniciado em 2002, concluído em 2005 com a tese intitulada O(s) lugar(es) do entre na arquitetura contemporânea: arquitetura e pós­-estruturalismo francês, sob orientação da professora emérita da USP Leyla Perrone Moisés. Textos escritos e publicados posteriormente foram incorporados ao processo de construção desta obra.




  [2] Seria essa uma interpretação cabível da expressão kantiana “finalidade sem fim” ao discorrer sobre a capacidade de arrebatamento do objeto artístico em sua obra Crítica da faculdade do juízo (2010)? Como, ao que parece pela presença do termo juízo, a crítica de Kant privilegiava o ponto de vista do espectador e não o do artista, ou seja, tratava-se mais de uma “estética da recepção” do que de uma “estética da produção” (Figueiredo, 2010), abre-se a possibilidade de uma indagação a respeito de um possível equívoco interpretativo em relação à visão kantiana de uma finalidade sem fim da obra de arte, se levada para o campo da criação de artefato artístico: seria possível a concepção de um objeto artístico completamente livre de conotações e significações em relação às representações estéticas ou interesses teórico-cognitivos iniciais da parte do autor? Provavelmente, não; como o próprio Kant sugeria ao manifestar pouca admiração pelas obras de arte produzidas artificialmente, ou seja, não naturais. Restar-nos-ia, então, a tarefa de tentar ambiguizar o objeto arquitetônico, sendo, concomitantemente, programado para algo e aberto a reprogramações não anunciadas. Assim, ao mesmo tempo que ele estaria atrelado aos inescapáveis pressupostos e sobre-determinações iniciais, sua intencional in-determinação seria a condição para impulsioná-lo ao porvir, aos inevitáveis acontecimentos advindos de incontroláveis apropriações. Evidente que já seria também uma finalidade, mas, que seja, então, uma outra infindável finalidade, um inesgotável querer dizer algo para além do simples exercício desinteressado do belo intrínseco. Talvez um trabalho sobre as [im]possibilidades da vida em permanente questionamento e [des]construção, o que requeriria um posicionamento teórico-crítico sobre as questões que permeiam a existência humana no século XXI , também papel da arte.




  [3] Gilles Deleuze (1925­-1995) e Jacques Derrida (1930­-2004), dois dos principais filósofos franceses fin de siècle, estão associados ao pós­-estruturalismo, movimento filosófico que teve a França como berço e que ganhou visibilidade mundial a partir das obras desses autores, além da de Jean-François Lyotard (1924­-1998). Apesar das diferenças entre eles, ambos notabilizaram­-se por um pensamento que interrogara certezas, valores e premissas teórico­-conceituais das mais diversas áreas do conhecimento (a própria filosofia foi fonte fecunda de investigação e crítica), inclusive desestabilizando seus modi operandi.




  [4] Deleuze, em Diálogos, livro dedicado a uma conversa com Claire Parnet, diz que “os devires são o que há de mais imperceptível. São atos que só podem estar contidos numa vida e expressos num estilo. Os estilos, tal como os modos de vida, não são construções. No estilo, não são as palavras que contam, nem as frases, nem os ritmos e as figuras [...] Uma palavra é sempre substituível por outra... Não há palavras certas. Também não há metáforas (todas as metáforas são palavras sujas, ou a sua causa). Só há palavras inexatas para designar exatamente alguma coisa” (1998, p. 13). Que possamos, então, pensar melhor com essas palavras, e não apenas nos sujeitarmos aos seus metafóricos sentidos e às imagens que carregam e se formam a priori em nossos pensamentos.




  [5] “...a história da filosofia foi sempre o agente de poder na Filosofia e no pensamento. Desempenhou o papel de repressor... Uma formidável escola de intimidação que fabrica especialistas do pensamento... Historicamente constituiu­-se uma imagem de pensamento, chamada Filosofia, que impede as pessoas de pensar”, diz Deleuze em Diálogos (1998, p. 24). Pode haver um devir­-filósofo e uma devir-filosofia a partir da própria Filosofia, defende o filósofo. O interessante é que o pensamento pode sacudir seus próprios modelos, sem destruí­-los.




  [6] Gilles Deleuze trabalha com duas estéticas espaciais, o ótico e o háptico, que nos ajudam a diferenciar essas modalidades de arte. A arte ótica seria a de um espaço contemplativo, da visão a distância e da perspectiva. O háptico (do verbo grego π, ou aptô, que significa tocar) remeteria a um espaço da imediaticidade, do contato, das trocas corpóreas.




  [7] Mesmo diante de esculturas que criam um espaço habitável momentaneamente, como as de Richard Serra, e que são capazes de oferecer certa experiência espacial, essa experiência dificilmente superará certos limites de atuação sugeridos, seja pelas restrições colocadas pela exposição ou pela brevidade do tempo do ato de habitar. Aprisionada em sua própria representação, uma escultura se apresenta como escultura; a surpresa gerada por seu impacto momentâneo raramente será menos importante do que a cotidianidade que poderia proporcionar como espaço habitável.




  [8] O termo “agenciamento” aparece na filosofia de Gilles Deleuze nas expressões “agenciamento maquínico de efetuação” e “agenciamento coletivo de enunciação”. Diz respeito, basicamente, a uma multiplicidade surgida do processo de contato, mistura e cofuncionamento de elementos heterogêneos, que, ao interagirem e reagirem uns com os outros, podem levar uma situação “territorializada”, supostamente estável, a um movimento contínuo de desterritorializações e reterritorializações. Enunciados são produzidos por coletividades, nunca por sujeitos isolados, e o estado maquínico seria o engendrado pelas falas do enunciado. Para Deleuze, o processo de agenciamento de algo tem sempre um lado territorializado, estável ou estabilizado, mas que pode ser reterritorializado por “pontas” de desterritorialização que o desestabilizam e o levam ou impelem a ser­-outro. Para ele, uma relação complexa, assimétrica, incoerente, pode ser tecida entre o conteúdo desse algo que é efetuado (agenciamento maquínico) e sua manifestação (agenciamentos coletivos de enunciação). Para nós, o termo passará a ser utilizado na expressão “agenciamentos programáticos”, ou seja, articulação de elementos heterogêneos que, ao interagirem, seriam capazes de produzir pontas de des e re­-territorializações em territorialidades aparentemente estáveis.




  [9] A expressão deleuziana “plano de imanência” não dá para ser pensada se não estiver acompanhada do conceito de “caos”. “Plano de imanência” (ou plano de consistência) seria como um corte do caos, funcionando como um crivo de ativação do pensamento, um momento em que o pensamento se dá a pensar. Assim, o caos é a condição necessária para que o pensar sobre algo ocorra. Esse momento de um movimento infinito do pensamento que percorre algo que vem a nós como algo pensável seria o plano de imanência; não sendo, portanto, algo como uma realidade superior, metafísica, independente, transcendental. O plano de imanência é o contrário do plano transcendental, pois ele não precede aquilo que o povoa, aquilo que o preenche, mas se constrói justamente a partir daquilo que o constitui como algo problematizável e pensável. Para nós, arquitetos, o plano de imanência poderia ser aquela situação (concreta ou não) de onde extraímos questões responsáveis por uma experiência reflexiva e de elaboração conceitual para além do senso­ comum ou clichês; Deleuze é claro quando diz que não devemos entender o plano de imanência meramente como um campo de percepção.




  Arquitetura como texto aberto – a desconstrução derridiana




  É possível fazer um paralelo entre a análise que Jacques Derrida faz da escrita e o projeto arquitetônico, que não deixa de ser uma escrita. Toda a crítica desse autor tem por objeto a chamada escrita fonética, lógica, baseada em uma linguagem estável, essencial, verdadeira, de um único significado. Defensor de uma linguagem de ambiguidades, instável, composta por diferentes matizes, de convenções variadas, capaz de significar e ressignificar incessantemente, Derrida estaria, portanto, em desacordo com o apego quase incondicional dos arquitetos ao controle das pertinências cabidas aos espaços gerados pelo ato ordenador e organizador do projeto arquitetônico com suas regras e prescrições normativas.




  Esse apego não favorece qualquer condição que potencialize o florescimento das incongruências, das ambiguidades, do inesperado, do porvir. Poderia, então, existir uma condição espacial, em arquitetura, em que pudéssemos observar o exercício da construção das adequações e pertinências espaciais e, ao mesmo tempo, o favorecimento do florescimento de outras “qualidades” dos “lugares de morar” tal como as defendidas por Derrida em relação à linguagem?
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